
SUBPREFEITURA PERUS/ANHANGUERA
UNIDADE DE COMPRAS

Rua Ylídio Figueiredo, 349 - Bairro Perus - São Paulo/SP
Telefone: 3396-8600

PROCESSO 6049.2026/0000244-9

Termo SUB-PR/CAF/SAS/COMPRA Nº 156822180

 
TERMO DE CONTRATO Nº 06/SUB-PR/2026

 
PREGÃO ELETRONICO N° 01/SUB/PR/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 6049.2026/0000244-9

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 1.800 (UM MIL E
OITOCENTOS) SACOS DE CBUQ - CONCRETO ASFALTICO USINADO A QUENTE, PARA
APLICAÇÃO A FRIO, ACONDICIONADO EM SACOS COM 25 KG, PARA SER UTILIZADO POR ESTA
SUBPREFEITURA DE PERUS-ANHANGUERA.

CONTRATANTE: PMSP/SUBPREFEITURA PERUS-ANHANGUERA

CONTRATADA: IDEAL ASFALTO RÁPIDO LTDA

VALOR DO CONTRATO: R$ 39.402,00

DOTAÇÃO A SER ONERADA: 41.10.15.452.4021.2339.3390.3000

NOTA DE EMPENHO: 51.003/2026

 

Termo de Contrato que entre si celebram o Município de São Paulo, por meio da SUBPREFEITURA
PERUS/ANHANGUERA, e a empresa IDEAL ASFALTO RÁPIDO LTDA .

 
O MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, pela SUBPREFEITURA PERUS-ANHANGUERA, CNPJ Nº
05.539.998/0001-10, à Rua Ylídio Figueiredo, 349 - Bairro Perus - São Paulo/SP - CEP: 05204-020, neste

ato representada pelo Subprefeito, Sr. RAFAEL LEITE FERREIRA, doravante designada simplesmente
CONTRATANTE e a empresa IDEAL ASFALTO RÁPIDO LTDA, CNPJ Nº 47.816.435/0001-72, com sede
na Rua 9 de Julho, sala 202, nº 1987, Bairro: Centro, Cidade: Mirassol, CEP: 15130-067, e-mail:

licitação.idealasfalto@gmail.com, idealasfalto@gmail.com, neste ato representada por seu representante
legal, conforme documentos comprobatórios nos autos, adiante simplesmente designada CONTRATADA,
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nos termos da autorização contida no despacho em link: 155683431, do processo citado na epígrafe, têm
entre si, justo e acordado o presente contrato, na conformidade das condições e cláusulas seguintes:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO

1.1. O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE
1.800 (UM MIL E OITOCENTOS) SACOS DE CBUQ - CONCRETO ASFALTICO USINADO A QUENTE,
PARA APLICAÇÃO A FRIO, ACONDICIONADO EM SACOS COM 25 KG, PARA SER UTILIZADO POR
ESTA SUBPREFEITURA DE PERUS-ANHANGUERA.
1.2. Deverão ser observadas as especificações e condições de prestação de serviços constantes do
Termo de Referência – Anexo I, parte integrante deste edital, independentemente de sua transcrição.
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO FORNECIMENTO, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

2.1. Os fornecimentos serão programados em 03 parcelas iguais de 600 sacos, e deverão ser entregues
em até 10 dias úteis a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento a ser emitida oportunamente pela
Unidade Requisitante.

2.1.1. Local de entrega: Rua Cleonice Kammer D´Sandro, nº 6 – Sítio Arreião/Perus-SP.

2.2. O material deverá ser entregue de acordo com o ofertado na proposta, em conformidade com o edital
e Termo de Referência que precedeu este ajuste, no local e horário discriminado, correndo por conta da
Contratada todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e

previdenciários, decorrentes do fornecimento.
2.3. O descarregamento do objeto ficará a cargo da contratada no local, nas condições e prazos

estabelecidos nos anexos I – Termo de Referência deste Edital, devendo ser providenciada a mão de obra
necessária, se assim for, correndo por conta da mesma, qualquer prejuízo causado ao material em
decorrência do transporte.

2.4. No ato da entrega, os produtos serão recebidos pelo fiscal da Contratante, para posterior verificação
do atendimento às condições do ANEXO I – Termo de Referência e da conformidade com a marca e/ou

fabricante declinados na proposta.
2.5. Caso seja constatado que os produtos entregues apresentam irregularidades, não correspondem às
especificações deste Edital ou não conferem com a marca e/ou fabricante declinados na proposta da

Contratada ou estão fora dos padrões determinados, eles serão rejeitados e devolvidos, podendo a
Administração rescindir a contratação ou determinar a substituição dos produtos, pelos corretos, no prazo

de 03 (três) dias úteis, contados da comunicação, por escrito, mantido o preço contratado e sem prejuízo
das sanções previstas neste Edital e do ANEXO I – Termo de Referência.
2.6. Caso as irregularidades digam respeito à diferença de quantidade ou de partes, a Administração

poderá determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades
cabíveis.
2.7. Na hipótese de complementação, a contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da

Administração, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados da notificação por escrito, mantido o
preço inicialmente contratado.

2.8. Eventuais danos às instalações e equipamentos da PMSP, decorrentes da entrega do material,
deverão ser ressarcidos e/ou reparados pela CONTRATADA, não cabendo qualquer contestação ou ônus
a PMSP.

2.9. A documentação a ser entregue pelo fornecedor, é a seguinte:

a) Primeira Via da Nota Fiscal;
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a) Nota Fiscal Fatura;

b) Cópia reprográfica da Nota de Empenho.

c) De acordo com o art. 6º do Decreto Municipal nº 48.184/2007, o contratado, em cada medição,

como condição para recebimento, deverá apresentar os seguintes documentos:

a) notas fiscais de aquisição desses produtos;
b) na hipótese de o volume dos produtos minerários ultrapassar 3m³ (três metros cúbicos), cópia da

última Licença de Operação do empreendimento responsável pela extração dos produtos de
mineração, emitida pela Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental - CETESB,

quando localizado no Estado de São Paulo, ou de documento equivalente, emitido por órgão
ambiental competente, integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, no
caso de empreendimentos localizados em outro Estado;

2.9.1. Na hipótese de existir Nota de retificação e/ou Nota Suplementar de Empenho, cópia(s) da(s)
mesma(s) deverá(ão) acompanhar os demais documentos citados.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO CONTRATUAL

3.1. O prazo de vigência do contrato terá duração de 12 (doze) meses, contados da data indicada na

Ordem de Início ou Instrumento equivalente, prorrogável por até 10 anos, na forma do artigo 107 da Lei

n° 14.133, de 2021, e do artigo 116 do Decreto Municipal n.º 62.100, de 2022, desde que haja

concordância das partes, o contratado haja cumprido satisfatoriamente suas obrigações, bem como

seja comprovado que os preços são compatíveis com os de mercado

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E REAJUSTE

4.1. O valor total estimado da presente contratação é de R$ 39.402,00 (trinta e nove mil e quatrocentos e

dois reais), sendo que o valor unitário do material é de R$ 21,89 (vinte e um reais e oitenta e nove

centavos), perfazendo valor estimado de R$ 13.134,00 (treze mil e cento e trinta e quatro reais) a cada

entrega.

4.2. Todos os custos e despesas necessários à correta execução do ajuste estão inclusos no preço,

inclusive os referentes às despesas trabalhistas, previdenciárias, impostos, taxas, emolumentos, em

conformidade com o estatuído no Edital e seus Anexos, constituindo a única remuneração devida pela

CONTRATANTE à CONTRATADA.

4.3. Para fazer frente às despesas do Contrato, foi emitida a nota de empenho nº 51.003/2026, no valor de

R$ 39.402,00 (trinta e nove mil e quatrocentos e dois reais), onerando a dotação orçamentária nº

41.10.15.452.4021.2339.3390.3000 do orçamento vigente, sendo que para o próximo, obedecerá ao

Princípio da Anualidade Orçamentária.

4.4. Os preços contratuais poderão ser reajustados, observada a periodicidade anual que terá como

termo inicial a data do orçamento estimado (08/04/2026), desde que não ultrapasse o valor praticado no

mercado.

4.5. O índice de reajuste será o Índice de Preços ao Consumidor – IPC, apurado pela Fundação Instituto

de Pesquisas Econômicas – FIPE, válido no momento da aplicação do reajuste, nos termos da Portaria SF

n.º 389/17, bem como Decreto Municipal nº 57.580/17.

4.7. Será aplicada compensação financeira, nos termos da Portaria SF nº 05, de 05 de janeiro de 2012,
quando houver atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da Contratante, observada
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a necessidade de se apurar a responsabilidade do servidor que deu causa ao atraso no pagamento, nos
termos legais.

4.8. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste, repactuação, atualizações, compensações,
penalizações financeiras, alterações de razão ou denominação social e empenhos, será realizado por

apostilamento, em consonância ao art. 136 da Lei Federal nº 14133/2021 e art. 137 do Decreto Municipal
nº 62100/2022, e destes atos serão dados a devida publicidade, nos sítios eletrônicos oficiais.
4.9. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência de

normas federais e/ou municipais que as autorizem.
4.10. Os recursos necessários para suporte do contrato, onerarão a dotação nº

41.10.15.452.4021.2339.3390.3000 do orçamento vigente.
 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1. São obrigações da CONTRATADA:

a) Executar regularmente o objeto deste ajuste, respondendo perante a Contratante pela fiel e integral

realização dos serviços contratados;

b) Garantir total qualidade dos serviços contratados;

c) Executar todos os serviços objeto do presente contrato, obedecendo as especificações e obrigações

descritas no Termo de Referência, ANEXO I do Edital do Pregão Eletrônico epigrafado, que precedeu este

ajuste e faz parte integrante do presente instrumento;

d) Arcar fiel e regularmente com todas as obrigações trabalhistas dos empregados, quando for o caso, que

participem da execução do objeto contratual;

e) Responsabilizar-se pela segurança do trabalho de seus empregados, adotando as precauções

necessárias à execução dos serviços, fornecendo os equipamentos de proteção individual (EPI) exigidos

pela legislação, respondendo por eventuais indenizações decorrentes de acidentes de trabalho, cabendo-

lhe comunicar à CONTRATANTE a ocorrência de tais fatos;

f) Responder por todos os encargos e obrigações de natureza trabalhista, previdenciária, acidentária,

fiscal, administrativa, civil e comercial, resultantes da prestação dos serviços;

g) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;

h) Responder por todo e qualquer dano que venha a ser causado por seus empregados e prepostos, à

CONTRATANTE ou a terceiros, podendo ser descontado do pagamento a ser efetuado, o valor do prejuízo

apurado;

i) Manter, durante o prazo de execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação

exigidas na licitação.

5.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir o objeto do Contrato, no todo ou em

parte, a terceiros, sob pena de rescisão.

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. A CONTRATANTE se compromete a executar todas as obrigações contidas no Termo de Referência –

Anexo I do Edital, cabendo-lhe especialmente:

a) Cumprir e exigir o cumprimento das obrigações deste Contrato e das disposições legais que a regem;

b) Realizar o acompanhamento do presente contrato, comunicando à CONTRATADA as ocorrências de

quaisquer fatos que exijam medidas corretivas;
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c) Proporcionar todas as condições necessárias à boa execução dos serviços contratados, inclusive

comunicando à CONTRATADA, por escrito e tempestivamente, qualquer mudança de Administração e ou

endereço de cobrança;

d) Exercer a fiscalização dos serviços, indicando, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para

acompanhamento da execução contratual, inclusive no que tange a mão de obra que o integra,

acompanhando a sua presença, fornecimento dos materiais, manutenção e etc., realizando a supervisão das

atividades desenvolvidas pela contratada e efetivando avaliação periódica;

e) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA,

podendo solicitar o seu encaminhamento por escrito;

f) Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido no presente contrato;

g) Aplicar as penalidades previstas neste contrato, em caso de descumprimento pela CONTRATADA de

quaisquer cláusulas estabelecidas;

h) Exigir da Contratada, a qualquer tempo, a comprovação das condições requeridas para a contratação;

i) Indicar e formalizar o(s) responsável(is) pela fiscalização do contrato, a quem competirá o

acompanhamento dos serviços, nos termos do art. 121 do Decreto Municipal nº 62.100/2022.

j) Atestar mensalmente a execução e a qualidade dos serviços prestados, indicando qualquer ocorrência

havida no período, se for o caso, em processo próprio, onde será juntada a Nota Fiscal Fatura a ser

apresentada pela CONTRATADA, para fins de pagamento;

6.2. A fiscalização dos serviços pelo Contratante não exime, nem diminui a completa responsabilidade da

Contratada, por qualquer inobservância ou omissão às cláusulas contratuais.

6.3. A Contratante poderá, a seu critério e a qualquer tempo, realizar vistoria dos equipamentos e verificar

o cumprimento de normas preestabelecidas no edital/contrato.

 

CLÁUSULA SETIMA - DO PAGAMENTO

7.1. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, a contar da data da entrega de cada nota fiscal ou nota

fiscal fatura.

7.1.1. Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da contratada, a

fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem

cumpridas.

7.1.2. Caso venha a ocorrer atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da

Administração, a Contratada terá direito à aplicação de compensação financeira, nos termos da Portaria

SF nº 05, de 05/01/2012.

7.2. Os pagamentos serão efetuados em conformidade com a execução dos serviços, mediante

apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) ou nota(s) fiscal(is)/fatura, bem como de cópia

reprográfica da nota de empenho, acompanhada, quando for o caso, do recolhimento do ISSQN – Imposto

Sobre Serviços de Qualquer Natureza do mês de competência, descontados os eventuais débitos da

Contratada, inclusive os decorrentes de multas.

7.2.1. No caso de prestadores de serviço com sede ou domicilio fora do Município de São Paulo, deverá

ser apresentada prova de inscrição no CPOM – Cadastro de Empresas Fora do Município, da Secretaria

Municipal de Finanças, nos termos dos artigos 9º-A E 9º-B da Lei Municipal nº 13.701/2003, com redação

da Lei Municipal nº 14.042/05 e artigo 68 do Regulamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer

Natureza - ISS, aprovado pelo Decreto Municipal nº 50.896/09.
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7.2.2. Não sendo apresentado o cadastro mencionado no subitem anterior, o valor do ISSQN – Imposto

Sobre Serviços de Qualquer Natureza, incidente sobre a prestação de serviços objeto do presente, será

retido na fonte por ocasião de cada pagamento, consoante determina o artigo 9º-A e seus parágrafos 1º e

2º, da Lei Municipal nº 13.701/2003, acrescentados pela Lei Municipal nº 14.042/05, e na conformidade do

Regulamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, aprovado pelo Decreto Municipal nº

50.896/09 e da Portaria SF nº 101/05, com as alterações da Portaria SF nº 118/05.

7.3. Na hipótese de existir nota de retificação e/ou nota suplementar de empenho, cópia(s) da(s) mesma(s)

deverá(ão) acompanhar os demais documentos.

7.4. A Contratada deverá apresentar, a cada pedido de pagamento, os documentos a seguir discriminados,

para verificação de sua regularidade fiscal perante os órgãos competentes, de acordo com o objeto:

a) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – F.G.T.S., fornecido pela Caixa

Econômica Federal;

b) Certidão Negativa de Débitos relativa às Contribuições Previdenciárias e as de Terceiros – CND – ou

outra equivalente na forma da lei;

c) Certidão negativa de débitos de tributos mobiliários do Município de São Paulo;

d) Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT);

e) Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura devidamente atestada;

f) Folha de Medição dos Serviços, se necessário;

7.4.1. Na prestação de serviços em geral, inclusive obras, também deverá apresentar:

a) Relação atualizada dos empregados vinculados à execução contratual;

b) Folha de frequência dos empregados vinculados à execução contratual;

c) Folha de pagamento dos empregados vinculados à execução do contrato;

d) Cópia do Protocolo de envio de arquivos, emitido pela conectividade social (GFIP/SEFIP);

e) Cópia da Relação dos Trabalhadores constantes do arquivo SEFIP do mês anterior ao pedido de

pagamento;

f) Cópia da Guia quitada do INSS (GPS), correspondente ao mês da última fatura vencida;

g) Cópia da Guia quitada do FGTS (GRF), correspondente ao mês da última fatura vencida.

h) Comprovante de que todos os empregados vinculados ao contrato recebem seus pagamentos em

agência bancária localizada no Município ou na região onde serão prestados os serviços;

7.4.2. Em se tratando de cooperativa, também deverá apresentar:

a) Relação atualizada dos cooperados vinculados à execução contratual;

b) Comprovante de distribuição de sobras e produção;

c) Cópia da Guia quitada do INSS (GPF), em relação à parcela de responsabilidade do cooperado,

correspondente ao mês da última fatura vencida;

d) Cópia da Guia quitada do INSS (GPF), em relação à parcela de responsabilidade da Cooperativa,

correspondente ao mês da última fatura vencida;

e) Cópia do comprovante da aplicação do FATES – Fundo Assistência Técnica Educacional e Social;

f) Cópia do comprovante da aplicação em Fundo de reserva;

g) Cópia do comprovante de recolhimento do fundo para pagamento do 13º salário e férias.

7.4.3. A Contratada deverá ainda apresentar os documentos a seguir discriminados, excetuando-se

aqueles que não guardam pertinência com o objeto licitado e/ou em razão da legislação em vigor o

dispense de sua elaboração/apresentação:
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a) No caso de utilização de produtos ou subprodutos de madeira de origem nativa, nos termos do

Decreto Municipal nº 50.977/2009, deverão ser entregues ao contratante os seguintes

documentos:

· notas fiscais de aquisição destes produtos e subprodutos.

· original da 1ª (primeira) via da Autorização de Transporte de Produtos Florestais – ATPF,

expedida pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

– IBAMA, mantendo arquivada na empresa cópia autenticada deste documento.

· comprovante de que o fornecedor dos produtos ou subprodutos de madeira de origem nativa

encontra-se cadastrado no Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro do Meio

Ambiente e Recursos Naturais Renováveis – IBAMA.

b) No caso de utilização de produtos de empreendimentos minerários, nos termos do Decreto nº

48.184, de 13 de março de 2007, deverão ser entregues ao contratante os seguintes

documentos:

· notas fiscais de aquisição desses produtos;

· na hipótese de o volume dos produtos minerários ultrapassar 3m³ (três metros cúbicos),

cópia da última Licença de Operação do empreendimento responsável pela extração dos

produtos de mineração, emitida pela Companhia Ambiental do Estado de São Paulo -

CETESB, quando localizado no Estado de São Paulo, ou de documento equivalente,

emitido por órgão ambiental competente, integrante do Sistema Nacional do Meio

Ambiente - SISNAMA, no caso de empreendimentos localizados em outro Estado;

7.5. Serão aceitas como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de negativas e certidões
positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicialmente garantidos ou com sua

exigibilidade suspensa.
7.6. A não apresentação de certidões negativas de débito, não impede o pagamento, porém será objeto de

aplicação de penalidade ou rescisão contratual, conforme o caso.
7.7. Por ocasião de cada pagamento, serão feitas as retenções eventualmente devidas em função da
legislação tributária.

7.8. Por ocasião de cada pagamento, haverá retenções na fonte do Imposto sobre a Renda (IR), para
fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras, na forma estabelecida na IN

RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, atualizada pela IN RFB nº 2.145, de 27 de junho de 2023.
7.9. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente, no BANCO DO BRASIL S/A,
conforme estabelecido no Decreto nº 51.197/2010, publicado no DOC do dia 22 de janeiro de 2010.
7.10. Os demais procedimentos relacionados à liquidação e pagamento de despesas, obedecerão ao
disposto na Portaria 170/SF/2020, suas alterações e demais legislações pertinentes.
7.11. Fica ressalvada, no entanto, a possibilidade de alteração das condições contratuais e de pagamento

a fornecedores em face da superveniência de normas federais e/ou municipais que as autorizem.
 

CLÁUSULA OITAVA - DO CONTRATO E DA EXTINÇÃO

8.1. O presente contrato é regido pelas disposições da Lei Federal nº 14.133/21, do Decreto Municipal nº

62.100/2022, Decreto Municipal nº 56.475/2015 e da Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei

Complementar nº 147/2014, e das demais normas complementares aplicáveis

8.2. O ajuste poderá ser alterado nas hipóteses previstas no artigo 137 da Lei Federal 14.133/21.
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8.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de promover a redução ou acréscimo do ajuste, nos termos do

art. 125 da Lei Federal 14.133/21.

8.4. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

8.5. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oferece vantagem.

8.6. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.

8.6.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

 

CLÁUSULA NONA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO

9.1. O recebimento do objeto deste contrato, ocorrerá mediante o atendimento das condições

estabelecidas no Termo de Referência e demais anexos do Edital da licitação que precedeu este ajuste, e
dele faz parte integrante para todos os fins.
9.2. O recebimento do objeto deste contrato, deverá ser atestada pelo responsável pela fiscalização da

CONTRATANTE, e deverá acompanhar os documentos para fins de pagamento.
9.2.1. A fiscalização será exercida de acordo com o Decreto Municipal nº 62.100/2022.

9.3. O objeto contratual será recebido consoante as disposições do artigo 140, da Lei Federal n°
14.133/21 e demais normas municipais pertinentes.
9.4. O objeto contratual será recebido mensalmente, mediante relatório de medição dos serviços

executados no mês, emitido pela Contratada, sendo tal relatório submetido à fiscalização da Contratante,
que, após conferência, atestará se os serviços foram prestados a contento, atestado esse que deverá ser
acompanhado de fatura ou nota-fiscal-fatura, bem como da cópia reprográfica da nota de empenho, para

fins de pagamento.
9.5. Havendo inexecução de serviços, o valor respectivo será descontado da importância mensal devida à

Contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observados os trâmites legais e os
princípios do contraditório e ampla defesa.
9.5.1. O recebimento e aceite do objeto pela CONTRATANTE não exclui a responsabilidade civil da

CONTRATADA por vícios de quantidade ou qualidade dos serviços, materiais ou disparidades com as
especificações estabelecidas no Anexo I, verificadas posteriormente.

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES

10.1. São aplicáveis, no caso de cometimento de alguma infração administrativa e guardando pertinência
com o objeto contratado, nos termos do artigo 155 da Lei Federal 14.133/2021, as sanções previstas no

seu artigo 156 e demais normas pertinentes, observando-se os procedimentos previstos no artigo 157 e
seguintes da referida Lei e na Seção XI – Das Infrações e Sanções Administrativas - do Decreto Municipal
nº 62.100/2022 (artigos 145 a 148), garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, o seguinte:

10.1.1. As penalidades só deixarão de ser aplicadas nas seguintes hipóteses:
a) comprovação, anexada aos autos, da ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento da

obrigação; e/ou,

07/10/2026, 11:08 ARQUIP | DOSP - 156822180 - Termo

https://diariooficial.prefeitura.sp.gov.br/md_epubli_visualizar.php?dUPZpAivPY9JoJfB1jZYKvYisWFcTApk4OKNF6FmNOiRUS89_g16NoycZZa… 8/12



b) manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos imputáveis
exclusivamente à Administração.

10.2. A contratada estará sujeita às seguintes penalidades pecuniárias:
10.2.1. Multa de 1,0% (um por cento) sobre o valor do material não entregue, ou entregue em desacordo

com as especificações do edital ou ainda, do atraso no início da prestação de serviços, por dia de atraso,
inclusive nas hipóteses de fixação de prazo para substituição ou complementação, limitada a demora de

até o máximo de 19 (dezenove) dias do prazo fixado, após restará configurada inexecução do ajuste,
parcial ou total a depender se o atraso se deu em parte ou no todo.
10.2.1.1. No caso de atraso por período superior a 19 (dezenove) dias, poderá ainda ser promovida, a

critério exclusivo da contratante, a rescisão contratual, por culpa da contratada, aplicando-se a pena de
multa de 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, além da possibilidade de aplicação da pena de

impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo máximo de 03 (três) anos.
10.2.2. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do material entregue em desacordo com as
especificações do edital e do ajuste, sem prejuízo de sua substituição, no prazo estabelecido.

10.2.3. Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do ajuste, por descumprimento de qualquer das
obrigações decorrentes do ajuste, não previstas nas demais disposições desta cláusula.

10.2.2. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela inexecutada, por inexecução parcial do
ajuste, além da possibilidade de aplicação da pena de impedimento de licitar e contratar com a
Administração Pública, pelo prazo máximo de 03 (três) anos.

10.2.3. Multa de 20% (vinte por cento) por inexecução total do contrato, sobre o valor total do ajuste, além
da possibilidade de aplicação da pena de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública,
pelo prazo máximo de 03 (três) anos.

10.2.4. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, por rescisão do ajuste decorrente de
culpa da Contratada.

10.3. As multas aplicadas não poderão ter valor inferior a 0,5% (meio por cento) do valor do contrato
licitado ou celebrado com contratação direta, conforme disposto no parágrafo 3° do artigo 156 da Lei
Federal 14.133/2021, sendo que, após os cálculos pertinentes, este valor prevalecerá caso alcançado

valor menor.
10.4. As importâncias relativas as multas serão descontadas, sempre que possível, do pagamento a que

tiver direito a contratada, ou cobradas judicialmente, se o caso, conforme parágrafo 8º do artigo 156 da Lei
Federal 14.133/2021, sem prejuízo da inscrição da empresa no CADIN Municipal, nos termos da Lei
Municipal nº 14.094/2005 e Decreto nº 47.096/2006.

10.5. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, quando cabíveis.
10.6. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos artigos 166 e 167 da Lei

Federal nº 14.133/21, observados os prazos nele fixados, que deverá ser dirigido à Assessoria Jurídica
desta SUBPREFEITURA PERUS/ANHANGUERA e protocolizados nos dias úteis, em horário comercial, na
Rua Ylídio de Figueiredo, 349 - Bairro de Perus - São Paulo/SP.

10.6.1. Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio, correio eletrônico ou qualquer outro meio de
comunicação, se, dentro do prazo previsto em lei, a peça inicial original não tiver sido protocolizada.

10.7. Caso a Contratante releve justificadamente a aplicação da multa ou de qualquer outra penalidade,
essa tolerância não poderá ser considerada como modificadora de qualquer condição contratual,
permanecendo em pleno vigor todas as condições deste Edital.

10.8. Caso haja rescisão, a mesma atrai os efeitos previstos no artigo 139, incisos I e IV, da Lei Federal nº
14.133/21.
10.9. Os procedimentos de aplicação das penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar e contratar serão conduzidos por comissão, nos termos do artigo
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158, “caput” e § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021
10.10. São aplicáveis à presente licitação e ao ajuste dela decorrente no que cabível for, inclusive, as

sanções penais estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/21.
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA

11.1. Para execução deste contrato será prestada garantia, dentre as modalidades previstas no artigo 96,

§1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, correspondente ao importe de 5% (cinco por cento) do valor total do
contrato, conforme documentos comprobatórios nos autos.

11.1.1. O seguro-garantia tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo
contratado perante à Administração, inclusive as multas, os prejuízos e as indenizações decorrentes de
inadimplemento.

11.1.2. Sempre que o valor contratual for aumentado ou o contrato tiver sua vigência prorrogada, a
contratada será convocada a reforçar a garantia, dentro do prazo a ser estipulado, de forma a que
corresponda sempre a mesma percentagem estabelecida.

11.1.3. O não cumprimento do disposto na cláusula supra, ensejará aplicação da penalidade estabelecida
na cláusula décima - DAS PENALIDADES deste contrato.

11.2. O CONTRATADO deverá apresentar a garantia, em prazo não superior a 15 (quinze) dias contados
da assinatura do contrato, admitindo-se uma prorrogação, mediante requerimento justificado e aceito

pela contratante, sendo atualizada periodicamente e renovada a cada eventual prorrogação do contrato,

observando-se os procedimentos e normas fixadas pela Secretaria Municipal da Fazenda.
11.2.1. O prazo de vigência da apólice será superior em 90 (noventa) dias do prazo final estabelecido no

Termo de Contrato ou Ordem de Início e deverá acompanhar as modificações referentes à vigência deste

mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora, nos termos do Inciso I do art. 97 da Lei
Federal nº 14.133/2021.

11.2.2. o seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o prêmio nas datas

convencionadas.
11.3. A garantia prestada suportará os ônus decorrentes do inadimplemento das obrigações contratuais,

inclusive os débitos trabalhistas e previdenciários, respondendo, também, pelas multas impostas pelo

órgão ou entidade municipais, independentemente de outras cominações legais.
11.4. A garantia prestada deverá ser retida, mesmo após o término da vigência do contrato, até o

atestado do cumprimento de todas as obrigações contratuais ou quando em curso ação trabalhista

ajuizada por empregado da contratada em face da Administração Pública Municipal, tendo como
fundamento a prestação de serviços durante a execução do contrato, podendo ainda, a utilização do

valor da garantia contratual ser retida como depósito judicial, se ainda não garantido o juízo pelo
contratado.

11.5. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou

após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada
monetariamente.

11.5.1. A liberação da garantia, ocorrerá mediante requerimento da Contratada, que deverá vir
acompanhado de comprovação, contemporânea, da inexistência de ações distribuídas na Justiça do

Trabalho que possam implicar na responsabilidade subsidiária do ente público, condicionante de sua
liberação, nos termos da Orientação Normativa 2/12 – PGM.

11.6. A garantia poderá ser substituída, mediante requerimento da interessada, respeitadas as
modalidades referidas no artigo 96, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21.
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11.7. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o

contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de
reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de qualquer das cláusulas deste

contrato poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.

12.2. Todas as comunicações, avisos ou pedidos, sempre por escrito, concernentes ao cumprimento do

presente contrato.

12.3. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência

de normas federais e/ou municipais que as autorizem.

12.4. Fica o CONTRATADO ciente de que a assinatura deste termo de contrato indica que tem pleno

conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as condições gerais e peculiares de

seu objeto, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto aos mesmos, como elemento

impeditivo do perfeito cumprimento de seu objeto.

12.5. A Administração reserva-se o direito de executar através de outras contratadas, nos mesmos locais,

serviços distintos dos abrangidos na presente contratação.

12.6. A Contratada deverá comunicar a Contratante toda e qualquer alteração nos dados cadastrais, para

atualização, sendo sua obrigação manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

12.7. No ato da assinatura deste instrumento foram apresentados todos os documentos aqui exigidos.

12.8. Ficam fazendo parte integrante deste instrumento, para todos os efeitos legais, o edital da licitação

que deu origem à contratação, com seus Anexos, Proposta da contratada, planilha(s) de custos, se

houver, e a ata da sessão pública da licitação que o precedeu.

12.9. O presente ajuste, o recebimento de seu objeto, suas alterações e rescisão obedecerão ao Decreto

Municipal nº 62.100/2022 e Lei Federal nº14.133/2021 e demais normas pertinentes, aplicáveis à

execução dos serviços e especialmente aos casos omissos.

12.10. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a

dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta

própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens

financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de

corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não

relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma.

12.11. Na execução do contrato, será vedado, nos termos do art. 7º do Decreto Federal nº 7203/2010, que

familiar (até o terceiro grau) de agente público preste serviços no órgão ou entidade em que este exerça

cargo em comissão ou função de confiança

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

13.1. Fica eleito o foro desta Comarca para todo e qualquer procedimento judicial oriundo deste Contrato,

com expressa renúncia de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou venha a ser.
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E para firmeza e validade de tudo quanto ficou estabelecido, lavrou-se o presente termo de contrato, em

02 (duas) vias de igual teor, o qual depois de lido e achado conforme, vai assinado e rubricado pelas
partes contratantes e duas testemunhas presentes ao ato.

 
São Paulo, 06 de maio de 2026.

 
RAFAEL LEITE FERREIRA

SUBPREFEITO
SUBPREFEITURA PERUS/ANHANGUERA

CONTRATANTE
 
 

THYAGO DANILO FERNANDES
SÓCIO-ADMINISTRADOR
CPF Nº 214.XXX.XXX-76

CONTRATADA

 

THYAGO DANILO FERNANDES
usuário externo - Cidadão
Em 06/05/2026, às 14:33.

Rafael Leite Ferreira
Subprefeito(a)
Em 08/05/2026, às 14:22.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://processos.prefeitura.sp.gov.br,
informando o código verificador 156822180 e o código CRC D8FBFE0D.
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